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1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n.1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n.
14.133/2021).14.133/2021).

1.1. Contratação, por meio de inexigibilidade de licitação, de concessionária
para prestação do serviço de fornecimento de energia elétrica para o Polo
Santa Rosália do Campus Sorocaba do Ins/tuto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia do Estado de São Paulo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

1.2. O prazo de vigência da contratação é indeterminado, na forma do ar/go
109 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. O custo es/mado total da contratação é de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais) anuais, conforme custos unitários apostos no Estudo Técnico
Preliminar.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º,2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º,
inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quan/ta/vos encontram-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.

 



4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

4.1. A contratada deverá atender, no que couber, aos critérios de
sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Norma/va n° 01 de
19/01/2010, da Secretaria de Logís/ca e Tecnologia da Informação do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e do Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis.

4.2. Não será admi/da a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garan/a da contratação dos arts. 96 e seguintes
da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo jus/ficadas:

4.3.1. Trata-se de fornecimento de energia elétrica para o Campus
Sorocaba do IFSP, sendo essencial para o funcionamento do Campus e
não há execução de serviços con/nuados com dedicação exclusiva de
mão de obra.

 

5. VISTORIA5. VISTORIA

5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível
para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de
vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, das 09 horas às 16 horas.  

5.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em
realizar a vistoria prévia. 

5.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico
deverá estar devidamente iden/ficado, apresentando documento de
iden/dade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria.

5.4.  A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações
de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de
quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o
contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n.6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n.
14.133/2021).14.133/2021).

6.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Maria Cinto de
Biaggi, 130 - Santa Rosália, Sorocaba - SP, 18095-410.

 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas



quan/dades es/madas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua
subs/tuição quando necessário:

 

8 . 8 . MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nºMODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº
14.133/21)14.133/21)

8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUALROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

8.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada
pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respec/vos subs/tutos (Lei nº
14.133/2021, art. 117, caput).

8.1.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

8.1.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

8.1.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou subs/tuir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº
14.133/2021, art. 119).

8.1.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente
à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

8.1.5. As comunicações entre o órgão ou en/dade e a contratada devem
ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admi/ndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para
esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

8.1.6. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser
consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

8.1.7. Serão exigidos a Cer/dão Nega/va de Débito (CND) rela/va a
Créditos Tributários Federais e à Dívida A/va da União, o Cer/ficado de
Regularidade do FGTS (CRF) e a Cer/dão Nega/va de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados
no SICAF.



 

8.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTODOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

8.2.1. A concessionária se responsabilizará tecnicamente por todo o
SISTEMA DE MEDIÇÃO DE FATURAMENTO e pela operação e
manutenção do referido sistema, incluindo os custos de eventual
subs/tuição ou adequação.

8.2.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma/va
SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

9.2.4.1. não produziu os resultados acordados;

9.2.4.2. deixou de executar as a/vidades contratadas, ou não as
executou com a qualidade mínima exigida;

9.2.4.3. deixou de u/lizar os materiais e recursos humanos exigidos
para a execução do serviço, ou u/lizou-os com qualidade ou
quan/dade inferior à demandada.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento
de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, Inciso
I da Lei n° 14.133/2021.

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informa/vos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man/do pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man/do pela
Controladoria-Geral da União
(h]ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

9.3. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do
fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

9.4. É dever do fornecedor manter atualizada a respec/va documentação
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a
respec/va documentação atualizada.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permi/dos.



 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 26439/158749

Fonte de Recursos: 1000000000

Programa de Trabalho: 12363511220RL0035

PTRES: 231788

Natureza de despesa detalhada: 339039-43

11.2. A dotação rela/va aos exercícios financeiros subsequentes será
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respec/va e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apos/lamento.

 

 

Sorocaba, 16 de janeiro de 2024

 

 

                            INTEGRANTE(S) ADMINISTRATIVO(S)                            INTEGRANTE(S) ADMINISTRATIVO(S)

Celso Mariano da Silva Neto
Administrador

CLT-SOR
 
 
 

 

 

Após análise, aprovo este Termo de Referência, considerando que do mesmo
constam os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo/bene_cio, para
atender às necessidades do Ins/tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
de São Paulo. 

 

Daniely Dias Campos
Diretora Geral em Exercício - Campus Sorocaba 

Documento assinado eletronicamente.



Código Verificador:
Código de Auten/cação:

Documento assinado eletronicamente por:

Celso Mariano da Silva NetoCelso Mariano da Silva Neto, ADMINISTRADORADMINISTRADOR, em 16/01/2024 12:20:55.

Daniely Dias CamposDaniely Dias Campos, COORDENADOR(A) - FG2 - CDI-SORCOORDENADOR(A) - FG2 - CDI-SOR, em 16/01/2024 12:46:11.

Este documento foi emi/do pelo SUAP em 16/01/2024. Para comprovar sua auten/cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
h]ps://suap.ifsp.edu.br/auten/car-documento/ e forneça os dados abaixo:

679979
64b638728e

TERMO DE REFERÊNCIA N.º 3/2024 - CLT-SOR/DAA-SOR/DRG/SOR/IFSPTERMO DE REFERÊNCIA N.º 3/2024 - CLT-SOR/DAA-SOR/DRG/SOR/IFSP


	Documento assinado eletronicamente por:

